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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO  E  ERRO  MATERIAL.  PRETENSÃO  DE 
MERA REDISCUSSÃO  DO JULGADO.  DESCABIMENTO. 
IMPERIOSA REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material 
no julgado, incabíveis se revelam os aclaratórios, mesmo que 
tenham finalidade específica de prequestionamento.

-  “Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor  a  rejeição  dos  aclaratórios”1.  Ademais,  ao 
prequestionamento, entendo não ser mister o exame explícito 
dos  artigos  ditos  como  violados  (prequestionamento 
explícito), sendo suficiente que a matéria objeto da lide tenha 
sido discutida (prequestionamento implícito).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a  decisão  a  súmula  de 
julgamento de fl. 284.

RELATÓRIO

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo  Cartório do 
5º Ofício de São João de Meriti-RJ contra acórdão que negou provimento ao recurso 
apelatório  do  ora  embargante,  para  manter  a  decisão  de  primeira  instância  que 
julgou procedentes os pedidos iniciais formulados pelo ora embargado. 

 Inconformado com o provimento in questo, o embargante opôs 
recurso de integração, com o de ter prequestionada a matéria posta em sede recursal, 
dada, sobretudo, suposta contradição da Corte na análise da legislação aplicável.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser 
acolhido, vez que não se destina a suprir omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material na decisão atacada, mas prequestionar e rediscutir matéria que versa sobre o 
mérito da demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 1.022, do CPC, preceitua o seguinte:

Art.  1.022.   Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
defeito a ser integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora 
dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  ao  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios  fora  devidamente  analisada  e  motivadamente  refutada  no  acórdão. 
Neste particular, tenho que não subsiste qualquer vício a ser integrado, merecendo 
destaque,  consequentemente,  excertos  da  decisão  ora  embargada,  a  qual  bem 
fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro na abalizada Jurisprudência:

“Analisando, a princípio, a preliminar ventilada, entendo que o 
cartório  no  caso  in  concreto deve  figurar  no  polo  passivo  da 
contenda,  devendo  responder  pela  falha  na  prestação  do 
serviço  que resultou em dano ao  autor.  É  que,  como restará 
demonstrado da análise do mérito, o promovente teve em seu 



desfavor  título  indevidamente  protestado,  sem  ter 
oportunidade efetiva de se manifestar sobre débito que sequer 
deu causa, devendo, assim, o cartório e a empresa promovida 
serem responsabilizados solidariamente. Destaco precedente: 

“CONSUMIDOR.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  CUMULADA  COM 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PROTESTO  DE 
LETRA  DE  CÂMBIO  SEM  ACEITE  REALIZADO  POR 
CARTÓRIO  DE  OUTRO  ESTADO  (RJ).  DEVEDOR  COM 
ENDEREÇO  CERTO  (RS).  CHEQUE  PRESCRITO. 
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTROS  DE 
INADIMPLENTES.  DÉBITO  DECLARADO  INEXISTENTE. 
DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  DANO  MATERIAL 
COMPROVADO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO 
TABELIONATO.  Recurso  da  autora  provido.  Recurso  da  ré 
improvido.  (Recurso  Cível  Nº  71002903250,  Primeira  Turma 
Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Ricardo  Torres 
Hermann,  Julgado  em  26/05/2011)”  (TJ-RS  -  Recurso  Cível: 
71002903250  RS,  Relator:  Ricardo  Torres  Hermann,  Data  de 
Julgamento: 26/05/2011,  Primeira Turma Recursal Cível, Data 
de Publicação: Diário da Justiça do dia 30/05/2011) 

Nesses termos e em harmonia com o parecer ministerial, rejeito 
a preliminar de ilegitimidade passiva alega pelo tabelionato 
recorrente.

Adentrado  no  mérito  propriamente  dito,  adianto  que  o 
substrato probatório encartado nos autos caminha em proveito 
do autor,  visto que teve seu nome indevidamente negativado 
no órgão de proteção ao crédito e suposta dívida protestada, 
sem que as partes promovidas tenham apresentado provas que 
desconstituíssem o direito alegado pelo promovente.

O autor,  como  visto,  ao  postular  uma linha  de  crédito,  teve 
conhecimento de restrição em seu nome decorrente de protesto 
lançado pelo Cartório do 5º Ofício de Notas da Comarca de São 
João  de  Meriti/RJ,  que  atendendo  solicitação  da  Empresa  de 
Cobrança  Prêmio,  sediada  em  São  Paulo,  protestou,  em 
desfavor do promovente, suposto débito, no valor de R$ 34,00 
(trinta e quatro reais).

Ocorre que, além das partes promovidas não comprovarem a 
legalidade da dívida e de sua cobrança, atuaram de tal forma a 
impossibilitar  o  conhecimento  do  autor  acerca  do  respectivo 



débito, impossibilitando que o mesmo adotasse as providências 
cabíveis em tempo necessário a evitar o protesto discutido nos 
autos.

Em outras palavras, o autor restou privado de qualquer defesa 
em relação ao protesto do título, porquanto suposta dívida não 
foi por ele contraída, já que os promovidos não comprovaram a 
origem do débito, nos termos do art. 333, II, do CPC, além do 
cartório não ter utilizado o meio mais adequado no momento 
de dar ciência ao autor, vez que lançou mão da comunicação 
por edital, quando conveniente e prudente seria a notificação 
extrajudicial. 

À  luz  de  tal  raciocínio,  embora  o  cartório  recorrente  tenha 
atuação em comarca diversa da do promovente, não podendo 
in casu praticar atos de seu ofício, em respeito ao art. 9º da Lei 
8.934/941, poderia se utilizar de outros meios, para que o autor, 
na prática, tivesse conhecimento da suposta dívida, mas não foi 
o que ocorreu, eis que preferiu comprovar a mora do protesto 
por edital, frustrando, assim, a eficiência da medida, tendo em 
vista que o autor reside, como visto, em Estado diverso. 

Nessa senda,  mutatis mutandis, destaco precedente do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a comprovação da mora 
pode  ser  feita  por  notificação  extrajudicial  no  endereço  do 
domicílio do devedor, podendo ainda ser efetuada por edital, 
todavia, após esgotamento de todos os outros meios, vejamos:  

“[...]  mister  assinalar  que  a  jurisprudência  desta  eg.  Corte 
Superior é pacífica no sentido de que "na alienação fiduciária, 
a  mora  do  devedor  deve  ser  comprovada  pelo  protesto  do 
título ou pela notificação extrajudicial feita por intermédio do 
Cartório de Títulos e Documentos, entregue no endereço do 
domicílio do devedor" (AgRg no AREsp 41.319/RS, 4ª Turma, 
Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  DJe  11/10/2013).  Este  Superior 
Tribunal  de  Justiça  entende,  ainda,  que  "apesar  de  não ser 
exigida a notificação pessoal do devedor, é necessária a prova 
do  recebimento  da  notificação  no  endereço  declinado  para 
que  se  tenha  por  constituída  a  mora"  (AgRg  no  AREsp 
473.118/RS, 4ª Turma, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
DJe  11/06/2014).  Ademais,  "é  assente  o  entendimento  do 
Superior Tribunal de Justiça de que a comprovação da mora 
pode ser  efetuada  pelo  protesto  do título  por  edital,  desde 

1  Art. 9º O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebeu 
delegação.



que,  à  evidência,  sejam  esgotados  todos  os  meios  de 
localização do devedor (AgRg no REsp 1450795/RS, 3ª Turma, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 18/02/2015).” (STJ – 
AREsp  842445  –  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino  – 
Publicação: 12/02/2016)
[…]

Diante de tais considerações, entendo que, no presente caso, a 
intimação  por  edital  não  teve  a  validade  para  fins  de 
comprovação  da  mora,  o  que  acarreta  a  irregularidade  do 
protesto e prejuízo ao autor, devendo o mesmo ser indenizado, 
pois o protesto indevido gera dano moral in re ipsa, verbis: 

“CIVIL  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  –  PROTESTO 
INDEVIDO  –  PESSOA  JURÍDICA  –  DANO  MORAL  – 
PROVA DO PREJUÍZO – DESNECESSIDADE – I. O protesto 
indevido de título gera direito à indenização por dano moral, 
independentemente da prova objetiva do abalo à honra e à 
reputação  sofrida  pela  autora,  que  se  permite,  na  hipótese, 
facilmente  presumir,  gerando  direito  a  ressarcimento que 
deve,  de  outro  lado,  ser  fixado  sem  excessos,  evitando-se 
enriquecimento sem causa da parte atingida pelo ato ilícito. II. 
Precedentes  do  STJ.  III.  Recurso  conhecido  e  parcialmente 
provido.” 2

Portanto, considerando que o protesto indevido de título gera 
direito à indenização por dano moral,  independentemente da 
prova  objetiva  do  abalo  à  honra  e  à  reputação  sofrida  pelo 
autor,  é de constatar, por oportuno, se o valor de R$ 2.000,00 
(dois  mil  reais) arbitrado na sentença,  mostra-se excessivo ao 
ponto de ser minorado. 

Sabe-se  que  a  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada 
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio 
da  razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a 
extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem 
causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência 
em conduta negligente.

A esse respeito, entendo que o valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) fixado na decisão recorrida, merece ser mantido, tendo 
em  vista  que  não  representa  quantia  exorbitante  passível  de 
retificação. 

2 STJ – RESP 282757/RS – Rel. Min. Aldir Passarinho Junior – 4ª T. – DJU 19.02.2001 – p. 00182



Diante de tais considerações, rejeito a preliminar e, no mérito, 
nego provimento ao recurso, mantendo sentença recorrida em 
seus termos.” 

Observe-se, pois, que a decisão enfrentou a lide sob todos os 
aspectos,  dando-lhe  a  solução  que  a  jurisprudência  tem  apontado,  não  havendo, 
portanto, omissão no julgado, o que desautoriza o acolhimento dos aclaratórios. 

Ressalte-se,  ainda, que o STJ  “tem entendimento pacífico de 
que os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão 
admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o 
seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”(STJ - EDcl no MS 10286 / DF – 
Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114).

Outrossim, veja-se a seguinte ementa:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DOS 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. CARÁTER INFRINGENTE 
DA PRETENSÃO. FINALIDADE INCOMPATÍVEL COM A 
NATUREZA DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DIREITO À 
ESPÉCIE.  PREQUESTIONAMENTO.  MITIGAÇÃO.  1.  Os 
embargos  de  declaração,  cujos  pressupostos  estão 
relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam a 
eliminar  contradição  ou  obscuridade,  ou  suprir  omissão  a 
respeito  de  questão  jurídica  de  especial  relevância  para  o 
desate  da  lide.  Ausentes  essas  hipóteses,  não  há  como 
prosperar irresignação recursal. 2. (...) 3. O reexame de matéria 
já  decidida  com  a  simples  intenção  de  propiciar  efeitos 
infringentes  ao  decisum  impugnado  é  incompatível  com  a 
função integrativa dos embargos declaratórios. 4.  Embargos 
de declaração rejeitados.” (STJ – Edcl  no Resp 592839/RS – 
Min. João Otavio de Noronha T4 – Dj 08/03/2010)

Assim, arremato que, se a decisão envereda por interpretação 
equivocada  ou  que  contraria  os  argumentos  da  recorrente,  não  há  se  falar  em 
omissão, contradição ou obscuridade, tampouco em acolhimento dos embargos.

Sobre o tema, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já decidiu 
que “constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício 
de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, 
é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”(STJ -  EDcl no MS 13692 / DF – Rel.  Min. 
Benedito Gonçalves – S1 – DJe 15/09/2009).

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos de declaração. 



É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Marinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


